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Sandro Borges- F. 11.490
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 330/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for
atendida em serviços de saúde públicos ou privados.

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do ª 80 do art. 226 da
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, 0
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.

— Lei Federal nº 13.104, de 09 de março de 2015, que altera o art. 121 do Decreto-Lei
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicidio como
circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de
julho de 1990, para incluir o feminicidio no rol dos crimes hediondos.

- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da
Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras providências;

- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 8.080, de
19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os principios do Sistema
Unico de Saúde (SUS), o principio da organização de atendimento público específico e
especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral,

- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto—Lei nº 3.689,
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que
envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança,
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central
de Atendimento à Mulher (Ligue 180).

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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chgARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de Políticas para
as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica.

- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".

— Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas
contra a violência à mulher.

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às
vítimas de violência.

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da
Casa Municipal de Apoio à Mulher.

- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica, e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de
campanhas educativas contra violência a mulher.

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e
seus dependentes, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e da' outras providências.

- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras
providências.

- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de afixação, no âmbito do Municipio de São Paulo, de avisos com o número do Disque
Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180);

- Lei Municipal nº 16.732, de 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo
de Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens.

- Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a política de
proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade pela Rede Pública de Saúde,
com a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa Duração de Etonogestrel, e dá
outras providências.

- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto de
prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente.

São Paulo, 2 _,)dejulho de 2019.

Christiana _

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

PalácioAnchleta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÃIlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0330-19

PARECER NºROSS/miª DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 330/19.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Reis, que obriga bares, restaurantes
e casas noturnas a adotarmedidas de auxílio à mulher que se sinta em situação de risco.

De acordo com a justificativa, “a medida foi pensada com vistas a ampliar a segurança das
mulheres, sobretudo com os recorrentes casos de assédio, abuso e violência”. Grande parte
desses casos ocorreria em ambientes como bares, casas de show, baladas e afins, que
muitas vezes não possuem estrutura e profissionais treinados para agir nessas situações.

Conforme o texto, “o auxílio à mulher será prestado pelo estabelecimento mediante a oferta
de acompanhamento até um ambiente seguro interno ou externo, ao carro ou demais meios
de transporte, e, caso necessário, comunicar à polícia". Estão previstos cartazes, a serem
fixados nos banheiros femininos ou outros ambientes, que informem a disponibilidade do
auxílio à mulher que se Sinta em situação de risco nesses estabelecimentos. Outros
mecanismos de comunicação também poderão ser utilizados, devendo os estabelecimentos
treinarem e capacitarem seus funcionários para as medidas de auxílio previstas no projeto.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativadesta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica do Municipio, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Municipio.

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre um aspecto
de funcionamento de determinados estabelecimentos na cidade de São Paulo, temos que a
matéria se encontra contemplada no âmbito do interesse local do Municipio.

Trata-se de poder de polícia administrativa, cuja definição, cunhada por MarceloAlexandrino
e Vicente Paulo (Direito Administrativo, 13ª ed., Brasília, Impetus, p.157), expressa que o
“poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade
ou do próprio Estado”.

,

Alcºm 2535/9499Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 wwwsaogaulosgleg. r
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0330-19

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou
indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades,
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

O efetivo exercício do poder de polícia reclamaria, a princípio, medidas legislativas que
serviriam de base para uma futura atuação concreta da Administração, razão pela qual é
comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma competência legislativa e
uma competência administrativa, como entende, também, Marçal Justen Filho (Curso de
Direito Administrativo, 3ª ed., São Paulo, Saraiva, 2008, p. 469):

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de
restrições à autonomia privada na fruicão da liberdade e da propriedade,
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para
promover a sua concretização. (grifamos)

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para
fixar condições de funcionamento dos estabelecimentos localizados neste Município,
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Ressalte-se que a propositura encontra fundamento expresso, ainda, no art. 160 de nossa
Lei Orgânica, que dispõe ser competência do Municipio disciplinaras atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, podendo, dentre outras medidas, fixar horários e condições
de funcionamento (inciso II), regulamentar a afixação de cartazes (inciso V), bem como no
art. 24, V, c/c art. 30, II, da Constituição Federal, os quais preveem a competência do
Município para legislar sobre proteção do consumidor, de forma a suplementar a legislação
federal e estadual.

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.saogaulosplegbr
pI0330—19.H
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0330-19

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de: i) adequar o texto às
regras de técnica legislativa previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis; e ii)

instituir sanção pelo descumprimento da norma, eis que, em atenção ao princípio da
legalidade, deve ela estar devidamente delineada, não podendo ensejar dúvidas sobre qual
seria a penalidade cabível e, menos ainda, ser estabelecida por meio de Decreto, sendo
que o valor apontado é mera sugestão desta Comissão, podendo ser alterado a critério das
comissões de mérito que analisarão o projeto.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, que visa

adequar o texto a técnica legislativa da Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, bem como apresentar valores
diferenciados de multa ao infrator, proporcionalmente ao volume da sua receita operacional
bruta.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0330/19

Obriga bares, restaurantes, casas noturnas e
outros a adotarem medidas de auxílio à
mulher em situação de risco.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Os bares, casas noturnas, restaurantes e organizadores de festas em geral, situados
no Município de São Paulo ou que promovam eventos festivos na cidade, ficam obrigados a
adotar medidas de auxílio a mulheres que se sintam em situação de risco e vulnerabilidade
nas dependências desses estabelecimentos.

Art. 2º O auxílio será prestado pelo estabelecimento ou organizador do evento mediante a
oferta de acompanhamento da mulher até um ambiente seguro, interno ou externo, até seu
veículo ou demais meios de transporte disponíveis.

5 10 Caso necessário, o estabelecimento ou organizador deverá acionar a polícia.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.saogaulosglegbr
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5 2º O estabelecimento ou organizador deverá fixar cartazes nos banheiros femininos ou em
qualquer ambiente do local, informando sua disponibilidade para prestar auxílio à mulher
que se sinta em situação de risco.

5 3ª Outros mecanismos que viabilizem a efetiva comunicação entre a mulher e o
estabelecimento ou organizador poderão ser utilizados.

Art. 3º Os estabelecimentos e organizadores de eventos de que trata esta Lei deverão
treinar e capacitar todos os seus funcionários para a aplicação das medidas de auxílio ora
instituídas.

Art. 3º Sem prejuízo de outras sanções civis, penais ou administrativas, a inobservância do
disposto nesta Lei sujeitará o responsável pela infração e/ou o patrocinador do evento a
multa no valor equivalente à capacidade do estabelecimento ou evento multiplicada por um
dos seguintes valores:

I - R$ 100,00 (cem reais), para estabelecimentos enquadrados no Simples Nacional,
microempresas, microempreendedores e empresas de pequeno porte;

II — R$ 500,00 (quinhentos reais), para empresas de médio porte, assim consideradas as
que apresentarem receita operacional bruta anual acima dos padrões definidos no 5 1ª até o
limite de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais);

Ill — R$ 1.000,00 (mil reais), para empresas de grande porte, assim consideradas as que
apresentarem receita operacional bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos
milhões de reais).

5 1ª Para os efeitos do inciso I, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno
porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que tenham faturamento máximo
dentro dos limites previstos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e suas
alterações posteriores.

5 20 O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —

IBGE, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le slação Participativa, & BO/ÍO/ZOL3_

AURÉLIO MURA

IÓ MIRANDA
ANTCAMO
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